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CONTRATO Nº 022/2020 

 

Termo de Contrato celebrado entre a 
COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA – 
COMLURB, como CONTRATANTE, e a EQUIPE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA., como 
CONTRATADA para prestação de serviços na 
forma abaixo.  

 

Aos 03 dias do mês de setembro do ano de 2020, na Rua Major Ávila n.º 358, Tijuca, a    COMPANHIA 

MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COMLURB, inscrita no CNPJ sob o n.º 42.124.693/0001-74, 

inscrição municipal n.º 01.050.966, doravante denominada COMLURB, a seguir denominada 

CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor - Presidente PAULO GUSTAVO MORAES 

MANGUEIRA, portador da carteira de identidade sob o n° 08669940-2, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito 

no CPF sob o n° 014.770.617-38, pela sua Diretora de Administração e Finanças VANESSA DE 

CARVALHO PENNAFORT, portadora da carteira de identidade n° 08949795-2 e do CPF nº 

012.999.897-48, e pela sua Diretora de Gente e Conectividade MÔNICA VALERIA BLUM MÊDA, 

portadora da carteira de identidade sob o n° 052635, expedida pelo CBMERJ, e inscrita no CPF sob o 

n° 870.546.047-68 e a empresa EQUIPE ASSISTÊNCIA  MÉDICA LTDA. estabelecida  na Rua 

Benedito Monteiro, n° 113, centro, Várzea Grande, MT, CEP: 78.110-390, inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n.º 014.074.423/0001-60, a seguir denominada CONTRATADA, 

neste ato representada por DAOUD MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH, portador da carteira de 

identidade n.º 10700854, expedida pelo SSP/MT, e inscrito no CPF sob o n.º 698.261.101-91, têm justo 

e acordado o presente contrato, que é celebrado em decorrência do resultado do pregão eletrônico SRP 

nº 557/2019, realizado por meio do processo administrativo nº 01/502.459/2019, que se regerá pelas 

seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como 

integrante do presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral das Leis Federais n° 

10.520/02 e n° 8.666/93, pelos Decretos Municipais n° 23.957/04 e 30.538/09, pela Lei Complementar 

Federal nº 123/06 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei 

Complementar Federal n° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do 

Consumidor, instituído pela Lei Federal n° 8.078/90 e suas alterações, pelo Código de Administração 

Financeira e Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro - CAF, instituído pela Lei n° 207/80, 

e suas alterações, ratificadas pela Lei Complementar n° 1/90, pelo Regulamento Geral do Código supra 

citado - RGCAF, aprovado pelo Decreto Municipal n° 3.221/81, e suas alterações, pela Lei 

Complementar Municipal n° 111/11 – Plano Diretor e de Desenvolvimento Urbano Sustentável do 
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Município do Rio de Janeiro, pela Lei Municipal n° 2.816/99, e pelos Decretos Municipais n° 17.907/99, 

18.835/00, 21.083/02, 21.253/02, 22.136/02, 27.715/07, 28.055/07, 31.349/09, 40.285/15, 40.286/15 e 

43.612/17, com suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras 

constantes do Edital e de seus Anexos, pela proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste 

contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em sujeitar-se às suas 

estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes ainda que não expressamente 

transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE 

SAÚDE OCUPACIONAL - PCMSO, por menor preço global, compreendendo a Gestão de Saúde 

Ocupacional e Serviço em Medicina do Trabalho, incluindo a realização de exames clínicos e 

complementares nos processos admissional, demissional, periódico, conforme as especificações 

constantes do Termo de Referência. 

Parágrafo único – Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as 

exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no processo administrativo 

nº 01/502.459/2019, no Termo de Referência, em detalhes e informações fornecidas pelo 

CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a execução dos serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA -  VALOR 

O  valor total  do presente  Contrato  é  de  R$ 1.624.399,28 (hum milhão, seiscentos e vinte e quatro 

mil, trezentos e noventa e nove reais e vinte e oito centavos), correspondendo  a  uma  despesa  

mensal  estimada  de  R$ 130.366,61 (cento e trinta mil, trezentos e sessenta e seis reais e sessenta e 

um centavos).   

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da 

despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 73 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de medição do 

serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, 

para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o 

mês com 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Segundo – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços 

efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo anterior. 

Parágrafo Terceiro – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, 

após, protocolado na COMLURB. 
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Parágrafo Quarto – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, os 

comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim 

como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 

com efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista, declaração de observância das 

normas de saúde e segurança do trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação da 

despesa aplicáveis. 

Parágrafo Quinto – O prazo para pagamento será de até 30 (trinta)  dias a contar da data do protocolo 

do documento de cobrança Na COMLURB. 

Parágrafo Sexto – No caso de erro nos documentos de cobrança, estes serão devolvidos à 

CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, da 

reapresentação válida desses documentos. 

Parágrafo Sétimo – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não 

decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros de 1% (um por cento) 

ao mês, calculados pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento 

de cobrança na COMLURB e a data do efetivo pagamento. 

Parágrafo Oitavo – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% 

(um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data 

do protocolo do documento de cobrança na COMLURB. 

Parágrafo Nono – O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de crédito em conta corrente 

aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.  

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE 

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) meses contados 

da data da sua assinatura. 

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial – IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 

calculado por meio da seguinte fórmula: 

 

R = Po [(I-Io)/Io] 

Onde: 

R = valor do reajuste; 

I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da assinatura do Contrato;  
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Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

 

Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa 

mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste 

caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 

CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de 

fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, 

não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, 

especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 

Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá a comissão designada por ato do 

Diretor Presidente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos 

da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos 

e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a 

fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e 

que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de 

modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas 

as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do 

Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 

Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às 

consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, 

do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados 

não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e 

também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando 

solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA 

A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de Depósito Caução, no valor de R$ 32.487,98 (trinta 

e dois mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e noventa e oito centavos), equivalente a 2% (dois por 

cento) do valor total do Contrato.  
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Parágrafo Primeiro – A COMLURB se utilizará da garantia para assegurar as obrigações associadas ao 

Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de multas eventualmente aplicadas e 

ressarcir-se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumprimento das referidas 

obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá a CONTRATANTE ainda reter créditos. 

Parágrafo Segundo – Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas 

no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for superior ao valor da 

garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

Parágrafo Terceiro – Em caso de rescisão decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a garantia 

reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que 

venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado. 

Parágrafo Quarto – Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser 

integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de valores de 

multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da utilização ou da 

notificação pela COMLURB, o que ocorrer por último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 

Parágrafo Quinto – Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/93, a CONTRATADA deverá complementar o valor da garantia para que seja mantido o 

percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 

Parágrafo Sexto – Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, a garantia será 

complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do 

correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas no RGCAF. 

Parágrafo Sétimo – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do 

Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, de acordo com o art. 465 do RGCAF e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

CLÁUSULA OITAVA – PRAZO 

O Contrato vigorará a partir da data da sua assinatura até 12 (doze) meses, com início a partir de 30 de 

outubro de 2020.   

Parágrafo Primeiro – O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo Segundo – No caso de serviços continuados, o contrato poderá ser prorrogado na forma do 

artigo 57, II ou IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e das demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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São obrigações da CONTRATADA: 

I – prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência e na 

Proposta; 

II – tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da 

execução dos trabalhos; 

III – responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer 

natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste 

Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das 

medidas preventivas adotadas; 

IV – atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 

V – substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo 

determinado pela Fiscalização; 

VI – responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, 

sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, 

bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa 

realização dos serviços até o seu término: 

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas contra a CONTRATADA, decorrentes da 

execução do presente Contrato, com a inclusão do Município do Rio de Janeiro ou de entidade da 

Administração Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE poderá 

reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer 

tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 

b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução do 

presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRATANTE, 

as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados, que serão 

complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 

c) as retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o 

Município do Rio de Janeiro ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos 

tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o 

Município do Rio de Janeiro ou a COMLURB sejam compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, 

não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA; 

d) eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas pelo CONTRATANTE se 
houver justa causa devidamente fundamentada. 

VII – responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais 

empregados, em conformidade com as especificações do Termo de Referência, com as normas da 
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Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser 

atestada pelo(a) [setor do órgão ou entidade licitante responsável pela fiscalização da execução do 

contrato], assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus 

para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

VIII – manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital durante todo prazo de 

execução contratual; 

IX – responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros, 

processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das 

consequências de qualquer utilização indevida; 

X – observar o disposto no Decreto Municipal nº 27.715/07, no que couber. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

I – Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato;  

II – Realizar a fiscalização dos serviços contratados. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ACEITAÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO 

A aceitação do objeto deste contrato se dará mediante a avaliação da Comissão de Fiscalização 

prevista na cláusula sexta, que constatará se os serviços atendem a todas as especificações contidas 

no Edital e seus Anexos, e na Proposta que ensejou a presente contratação. 

Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as 

relativas ao pagamento.  

Parágrafo Segundo – Os serviços prestados em desacordo com a especificação do Edital e seus 

Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável pela fiscalização do contrato, 

que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 

superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de aceitação, a CONTRATADA deverá reexecutar os 

serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar os prazos 

para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a 

CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, a CONTRATANTE se 

reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORÇA MAIOR 
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Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do 

Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão 

consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela 

Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da 

execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante 

justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, a COMLURB poderá, sem prejuízo responsabilidade 

civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas nos artigos 7º da Lei Federal 

10.520/02 e 87 da Lei Federal n° 8.666/93 e art. 589 do RGCAF: 

a) Advertência; 

b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou do saldo não 

atendido do Contrato; 

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do 

Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da 

obrigação, inclusive nos casos de rescisão por culpa da CONTRATADA; 

d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo 

prazo de até 2 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos. 

Parágrafo Primeiro – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação 

de defesa prévia do interessado no respectivo processo, nos casos das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do 
caput desta Cláusula, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, e no caso da alínea “e” do caput desta Cláusula, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

Parágrafo Segundo – As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput desta Cláusula poderão 
ser aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de 
rescisão unilateral do Contrato. 

Parágrafo Terceiro – A sanção prevista na alínea “e” do caput desta Cláusula poderá também ser 
aplicada às licitantes que, em outras licitações e/ou contratações com a Administração Pública Direta ou 

Indireta de qualquer nível federativo, tenham: 

(a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento 

de quaisquer tributos; 
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(b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

(c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 

outros atos ilícitos praticados. 

Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 

ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro – 

D.O. RIO do ato que as impuser. 

Parágrafo Quinto – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 

CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 

Parágrafo Sexto – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, 

promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho 

regular da autoridade contratante. 

Parágrafo Sétimo – Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

Parágrafo Oitavo – Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor 

desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do 

Contrato. 

Parágrafo Nono – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 

formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos 

devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação 

por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido 

descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que 

autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 

Parágrafo Décimo - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos 

ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu 

curso. 

Parágrafo Décimo Primeiro – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do caput desta Cláusula não 
possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de 

responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

Parágrafo Décimo Segundo – A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”,“b”, “c” e “d” do 
caput desta Cláusula é da competência da COMLURB e a da alínea “e” é da competência exclusiva  do 
Gabinete do Prefeito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RECURSOS 
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A CONTRATADA poderá apresentar, sempre sem efeito suspensivo: 

a) Recurso a ser interposto perante a autoridade superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados 

da ciência da aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput da 
Cláusula anterior ou da ciência da decisão de rescisão do Contrato; 

b) Pedido de Reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da ciência da aplicação da 

penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula anterior; 

c) Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o 

objeto do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO 

O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência 

das hipóteses previstas no art. 529, do RGCAF, e no art. 78, incisos I a XII, XVII e XVIII, da Lei Federal 

nº 8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 

observados o § 2º e incisos do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro – A rescisão operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no 

Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro – D.O. RIO. 

Parágrafo Segundo – Rescindido o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto 

no local e no estado em que a sua execução se encontrar. 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de rescisão, a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, 

ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não 

executados, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da 

Cláusula Décima Quarta, caput, alínea “c”, deste Contrato. 

Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será 

descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o 

decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos 

devidos pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Quinto – Nos casos de rescisão sem culpa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá 

promover: 

a) a devolução da garantia; 

b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão; 

c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 
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Parágrafo Sexto – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao 

saldo das faturas relativas aos serviços medidos e aceitos até a data da rescisão, após a compensação 

prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 

Parágrafo Sétimo – No caso de rescisão amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA 

direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão 

especial designada para esse fim, e à devolução da garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência da 

COMLURB e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial. 

Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por 

todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da 

subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários à aquisição dos bens ora contratados correrão à conta do Programa de 

Trabalho 11.51.15.452.0385.4345, Código de Despesa 3.3.90.39.53, tendo sido empenhada a 

importância de R$ 275.245,43 (duzentos e setenta e cinco mil, duzentos e quarenta e cinco reais e 

quarenta e três centavos), por meio da Nota de Empenho nº 2020/001588, ficando o restante a ser 

empenhado à conta do orçamento do próximo exercício.      

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais 

especial ou privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município 

no prazo estabelecido no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93, às expensas da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao seu órgão 

de controle interno e ao Tribunal de Contas do Município na forma da legislação aplicável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução do Contrato, as 

condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade 
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fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital por meio do qual foi licitada a aquisição objeto do 

presente instrumento e o teor da sua proposta de preço, sob pena de rescisão do Contrato. 

b) Os ensaios, os testes e demais provas requeridas por normas técnicas oficiais para a verificação 

da qualidade dos bens objeto deste Contrato, correm à conta da CONTRATADA. 

c) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-

ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em 

dias de expediente na COMLURB. 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença de duas testemunhas, que também o assinam.    

 

                         
 

PAULO GUSTAVO MORAES MANGUEIRA  

Diretor-Presidente 

COMLURB  

 
 
 
 

         MÔNICA VALERIA BLUM MÊDA VANESSA DE CARVALHO PENNAFORT  

Diretora de Gente e Conectividade Diretora de Administração e Finanças 

COMLURB COMLURB  

 
 
 
 

DAOUD MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH 

EQUIPE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.  

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
1) _____________________________   2) _____________________________ 

Nome:      Nome: 
CPF:      CPF: 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa EQUIPE DE ASSISTÊNCIA MÉDICA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 14.074.423/0001-60, com sede na Rua Napoleão José da Costa, 

n° 401, Centro-Sul, Várzea Grande – CEP 78.110-090, presta serviços de avaliação médico pericial 

nos termos da Lei Complementar 700/2021 de 10 de agosto de 2021 Lei Complementar n° 04, de 

15 de outubro de 1990, para atender a demanda da Fundação Mato Grosso Previdência, 

atendendo a todos os requisitos técnico qualitativos e quantitativos exigidos por esta contratante. 

LOTE 01 - CUIABÁ  
ITEM  
 

ESPECIFICAÇÃO  
 

UND  
 

QUANTIDADE 
ESTIMADA P/ 
24 MESES  

001 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial destinada 
a Constatar a capacidade física e aptidão mental de candidatos 
nomeados para Ingresso no serviço público; concessão/revisão de 
benefícios fiscais Previdenciários: isenção de imposto de renda e isenção 
de contribuição Previdenciária; readaptação de servidor; atestar a 
incapacidade laborativa, para fins de concessão/revisão de 
aposentadoria por incapacidade permanente (invalidez); atestar 
restrições para o trabalho e afastamentos do serviço. Com Emissão dos 
respectivos laudos periciais.  

Laudo 

 
20.428 

 

002 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação biopsicossocial. Com 
emissão dos respectivos laudos periciais. 

Laudo 100 

 
003 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial em 
domicílio, com emissão dos respectivos laudos periciais.  
 

Laudo 686 

 

 

LOTE 03 – CÁCERES  
ITEM  
 

ESPECIFICAÇÃO  
 

UND  
 

QUANTIDADE 
ESTIMADA P/ 
24 MESES 

001 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial destinada 
a Constatar a capacidade física e aptidão mental de candidatos 
nomeados para Ingresso no serviço público; concessão/revisão de 
benefícios fiscais Previdenciários: isenção de imposto de renda e isenção 
de contribuição Previdenciária; readaptação de servidor; atestar a 
incapacidade laborativa, para fins de concessão/revisão de 
aposentadoria por incapacidade permanente (invalidez); atestar 
restrições para o trabalho e afastamentos do serviço. Com Emissão dos 
respectivos laudos periciais.  

Laudo 

 
2.552 

 

002 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação biopsicossocial. Com 
emissão dos respectivos laudos periciais. 

Laudo 14 
 

 
003 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial em 
domicílio, com emissão dos respectivos laudos periciais.  
 

Laudo 86 
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LOTE 04 – RONDONOPÓLIS  
ITEM  
 

ESPECIFICAÇÃO  
 

UND  
 

QUANTIDADE 
ESTIMADA P/ 
24 MESES 

001 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial 
destinada a Constatar a capacidade física e aptidão mental de 
candidatos nomeados para Ingresso no serviço público; 
concessão/revisão de benefícios fiscais Previdenciários: isenção de 
imposto de renda e isenção de contribuição Previdenciária; readaptação 
de servidor; atestar a incapacidade laborativa, para fins de 
concessão/revisão de aposentadoria por incapacidade permanente 
(invalidez); atestar restrições para o trabalho e afastamentos do serviço. 
Com Emissão dos respectivos laudos periciais.  

Laudo 

 
3.568 

 

002 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação biopsicossocial. Com 
emissão dos respectivos laudos periciais.  

Laudo 20 

 
003 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial em 
domicílio, com emissão dos respectivos laudos periciais.  
 

Laudo 120 

 

 

LOTE 05 – SINOP  
ITEM  
 

ESPECIFICAÇÃO  
 

UND  
 

QUANTIDADE 
ESTIMADA P/ 
24 MESES  

001  
 

Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial destinada 
a Constatar a capacidade física e aptidão mental de candidatos 
nomeados para Ingresso no serviço público; concessão/revisão de 
benefícios fiscais Previdenciários: isenção de imposto de renda e isenção 
de contribuição Previdenciária; readaptação de servidor; atestar a 
incapacidade laborativa, para fins de concessão/revisão de 
aposentadoria por incapacidade permanente (invalidez); atestar 
restrições para o trabalho e afastamentos do serviço. Com Emissão dos 
respectivos laudos periciais.  

Laudo  
 

3.068 

 

002  
 

Serviço de medicina do trabalho para avaliação biopsicossocial. Com 
emissão dos respectivos laudos periciais.  

Laudo 16 

 
003  
 

Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial em 
domicílio, com emissão dos respectivos laudos periciais.  
 

Laudo 104 
 

 

 

Trata-se de uma empresa idônea e nada havendo que a desabone até a presente data. 

Cuiabá-MT, 07 de novembro de 2025. 

 
 

Paola Correia Sanches Cintra 
Diretora de Administração Sistêmica 

DASIS/MTPREV 

PAOLA CORREIA 

SANCHES:02026

764123

Assinado de forma digital 

por PAOLA CORREIA 

SANCHES:02026764123 

Dados: 2025.11.07 

13:57:18 -03'00'



































































CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE
MATO GROSSO

Certidão de Direção Técnica

Certifico para os devidos fins, que o estabelecimento EQUIPE ASSISTÊNCIA
MÉDICA LTDA, nome fantasia EQUIPE ASSISTENCIA MEDICA, registro nº 1221,
tipo de inscriçao DEFINITIVA - REGULAR, sito a R NAPOLEAO JOSE DA COSTA
(LOT C SUL), N 401 - CENTRO-SUL, na cidade de VÁRZEA GRANDE/MT, está
funcionando sob a Direção Técnica do(a) Dr(a) DAOUD MOHD KHAMIS JABER
ABDALLAH, inscrito com o CRM nº 5531.

2760df0bde1f4d2b0392f57912cbf8c5f3177695Chave de validação nº.

Emitida eletronicamente via internet em 07/11/2025

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-MT:
http://www.crmmt.org.br/

Por ser verdade, firmo a presente, para os fins de direito.

Sem mais para o momento, firmamos o presente.
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

51201262641 2062

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

EQUIPE ASSISTENCIA MEDICA LTDA

002 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

SAIDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

1

1

051

026

2003

2005

VARZEA GRANDE

7 Novembro 2024

Nº FCN/REMP

MTN2454762974

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

24/183.532-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTN2454762974

Data

07/11/2024

698.261.101-91 DAOUD MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH 14/11/2024

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 24/183.532-1 e o código de segurança Cwbw Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 14/11/2024 por Kenner Langner da Silva  Secretário-Geral.
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15ª Alteração Contratual e Consolidação 
EQUIPE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA - CNPJ nº 14.074.423/0001-60 

Décima Quinta Alteração Contratual  

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

EQUIPE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA 

CNPJ nº 14.074.423/0001-60 

NIRE nº 51.201.262.641 

 

DAOUD MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH, brasileiro, casado sob o regime 

comunhão parcial de bens, medico, portador da carteira de identidade RG nº 1070085-

4 SSP/MT. carteira profissional n° 5531 CRM/MT e CPF nº 698.261.101-91, nascido 

no dia 03 de janeiro de 1977 em Gurupi/TO, residente e domiciliado na Avenida José 

Rodrigues do Prado, nº 488, Apto 501, bairro Santa Rosa em Cuiabá/ MT, CEP 78040-

000. 

Único sócio da empresa, EQUIPE ASSISTENCIA MEDICA LTDA, com sede na cidade 

de Várzea Grande, estado de Mato Grosso, Rua Napoleão Jose Da Costa (Lot C Sul), 

nº 401, bairro Centro Sul, CEP: 78.110-090, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas sob o nº 14.074.423/0001-60, devidamente registrada na Junta Comercial 

do Estado de Mato Grosso, sob o NIRE nº. 51.201.262.641, em 04/08/2011, resolve 

alterar o contrato social como segue: 

 

Clausula Primeira – Da Administração 

Ao administrador da sociedade empresa limitada compete o uso da firma e a 

representação da sociedade, podendo para tanto realizar individualmente todos os atos 

necessários ou convenientes para gerenciar, dirigir e orientar os negócios da sociedade 

e os assuntos relacionados à mesma, podendo abrir, encerrar e movimentar contas 

bancárias, assumir obrigações, assinar e celebrar contratos, firmar compromissos 

profissionais de âmbito nacional ou internacional, confessar dívidas, fazer acordos, 

transigir, renunciar, desistir, adquirir, alienar e onerar bens imóveis, representar a 

sociedade perante terceiros, no Brasil ou no exterior e perante repartições públicas 

federais, estaduais, e municipais, autarquias, sociedades de economia mista, 

estabelecimentos bancários, instituições financeiras, Caixas Econômicas, e respectivas 

agências, filiais, sucursais ou correspondentes, bem como para representar a sociedade 

ativa e passivamente, em juízo e fora dele, podendo ainda, constituir mandatários e 

outorgar procurações com poderes específicos. 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
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15ª Alteração Contratual e Consolidação 
EQUIPE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA - CNPJ nº 14.074.423/0001-60 

Cláusula Segunda – A administração da sociedade empresa limitada caberá ao DAOUD 

MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH.  para o que está dispensado da prestação de 

caução. 

Parágrafo primeiro - Faculta-se único administrador, nos limites de seus poderes, 

constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no 

instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do 

mandato, que, no caso de mandado judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo segundo - O administrador, fixará uma retirada mensal, a título de “pró-

labore”, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Terceira - É vedado ao administrador, fazer uso da denominação social na 

prestação de garantia, fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em negócios 

estranhos ao objeto social. 

 

Clausula Quarta – Abertura de Filial 

A sociedade resolve abrir a Filial VII na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 

sito a Rua Castro Alves, nº 31, Apto 18, Bloco C, Bairro Aclimação em São 

Paulo/SP, CEP: 015.320-000. Com as mesmas atividades da matriz.  

 

 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

EQUIPE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA 

CNPJ nº 14.074.423/0001-60 

NIRE nº 51.201.262-41 

 

DAOUD MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH, brasileiro, casado sob o regime 

comunhão parcial de bens, medico, portador da carteira de identidade RG nº 1070085-

4 SSP/MT. carteira profissional n° 5531 CRM/MT e CPF nº 698.261.101-91, nascido 

no dia 03 de janeiro de 1977 em Gurupi/TO, residente e domiciliado na Avenida José 

Rodrigues do Prado, nº 488, Apto 501, bairro Santa Rosa em Cuiabá/ MT, CEP 78040-

000. 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

Cláusula Primeira - A sociedade empresária limitada adota o nome empresarial EQUIPE 

ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.  

Cláusula Segunda - A sociedade empresária limitada tem sua sede na cidade de Várzea 

Grande, Estado de Mato Grosso, Rua Napoleão Jose da Costa (LOT C SUL), nº. 401, 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
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15ª Alteração Contratual e Consolidação 
EQUIPE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA - CNPJ nº 14.074.423/0001-60 

bairro Centro-Sul, CEP: 78110-090, podendo estabelecer filiais ou sucursais em 

qualquer ponto do território nacional, obedecendo às disposições legais vigentes. 

Parágrafo Primeiro – A sociedade limitada tem a Filial I, registrada na Junta Comercial 

do Estado de Mato Grosso sob o CNPJ nº 14.074.423/0002-41, NIRE nº 

51.900.394.341, sito a Avenida 15 de novembro, nº 235, Edif. Gattas, Sala A, Loja 

A, bairro Centro Sul em Cuiabá Estado de MT, CEP: 78.020-301; 

Parágrafo Segundo – A sociedade possui a Filial II, registrada na Junta Comercial do 

Estado de Mato Grosso do Sul, sob o CNPJ nº 14.074.423/0003-22, NIRE nº 

54920055421, sita a Rua Monte Castelo, nº 395, quadra 07, lote 15ª, Bairro Jardim 

Independência, CEP: 79.814-030 no município de Dourados/Mato Grosso do Sul. 

Parágrafo Terceiro – A sociedade possui a Filial III, registrada na Junta Comercial do 

Estado do Rio de Janeiro, sob o CNPJ nº 14.074.423/0004-03, NIRE nº 33901597179, 

sita a Rua Buenos Aires, 00068, sala 1201, Bairro Centro, CEP: 20070-900 no 

município do Rio de Janeiro no estado do Rio de Janeiro. 

Parágrafo Quarto – A sociedade possui a Filial IV, registrada na Junta Comercial do 

Estado de São Paulo, sob o CNPJ Nº 14.074.423/0005-94, NIRE nº 35920149170, sita 

a Avenida Anchieta, nº 173, Conjunto 76, Andar 7, Bairro Centro em Campinas/SP, 

CEP: 13015-100 

Parágrafo Quinto - A sociedade possui a Filial V na Cidade de Cáceres, Estado de Mato 

Grosso, sob o CNPJ nº 14.074.423/0006-75, NIRE nº 5190057680-6, sita a Avenida 

Getúlio Vargas, nº 1882, Bairro Monte Verde em Cáceres/MT, CEP: 78210-514; 

Parágrafo Sexto - A sociedade possui a Filial VI na Cidade de Lucas do Rio Verde, 

Estado de Mato Grosso, sob o CNPJ nº 14.074.423/0007-56, NIRE nº 5190057681-

4, sita na Avenida Getúlio Vargas, nº 381-S, Bairro Alvorada em Lucas do Rio 

Verde/MT, CEP: 78455-000  

Parágrafo Sétimo - A sociedade possui a Filial VII na Cidade de São Paulo, Estado de 

São Paulo, sito a Rua Castro Alves, nº 31, apto 18, Bloco C, Bairro Aclimação em 

São Paulo/SP, CEP: 015.320-000. 

 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

Cláusula Terceira - A sociedade empresaria limitada tem por objeto social a exploração 

do ramo: Serviços Médicos Ambulatoriais incluindo Consultas Médicas; Serviços 

médicos ambulatorial com realização de procedimentos cirúrgicos/invasivos; 

Exames complementares; Serviços Médicos de urgência e emergência (UTI), pronto 

atendimento, Transporte de pacientes, ambulância, Serviços de clínica medica, 

ambulatória e hospitalar, Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
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15ª Alteração Contratual e Consolidação 
EQUIPE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA - CNPJ nº 14.074.423/0001-60 

trabalho, Consultoria médica em medicina do trabalho, Curso de aperfeiçoamento 

profissional e palestrante. 

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

➢ Atividade Principal: 

8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 

complementares  

➢ Atividades Secundarias: 

7119-7/04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho 

7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas 

anteriormente 

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

8610-1/01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto socorro e unidades 

para atendimento a urgências 

8610-1/02 - Atividades de atendimento em pronto socorro e unidades hospitalares para 

atendimento a urgências 

8621-6/01 - Uti móvel 

8622-4/00 - Serviços de remoção de pacientes, exceto os serviços móveis de 

atendimento a urgências 

8621-6/02 - Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por uti móvel 

8630-5/01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 

procedimentos cirúrgicos 

8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

8640-2/02 - Laboratórios clínicos 

8640-2/05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto 

tomografia 

8640-2/07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto 

ressonância magnética 

8640-2/99 - Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica não 

especificadas anteriormente 

 

Cláusula Quarta – A Sociedade empresária Limitada iniciou suas atividades em 

08/08/2011 e seu prazo de duração é indeterminado. (art. 997, II, CC/2002).  

 

DO CAPITAL SOCIAL E DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DAS QUOTAS 

Cláusula Quinta - O capital social é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), divididos em 

300.000 (trezentas mil) cotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma subscritas e já 
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15ª Alteração Contratual e Consolidação 
EQUIPE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA - CNPJ nº 14.074.423/0001-60 

integralizadas em moeda corrente do país. Ficando o capital distribuído da seguinte 

forma: 

Sócios Quotas Valor em R$ 

Daoud Mohd Khamis Jaber Abdallah 300.000 300.000,000 

TOTAL 300.000 300.000,00 

Cláusula Sexta - responsabilidade do sócio único é restrita ao valor de suas quotas, não 

havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo, no entanto, 

pela integralização do capital social. 

Cláusula Sétima – Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de 

incomunicabilidade e impenhorabilidade. 

 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE 

Cláusula Oitava - Ao administrador da sociedade empresa limitada compete o uso da 

firma e a representação da sociedade, podendo para tanto realizar individualmente todos 

os atos necessários ou convenientes para gerenciar, dirigir e orientar os negócios da 

sociedade e os assuntos relacionados à mesma, podendo abrir, encerrar e movimentar 

contas bancárias, assumir obrigações, assinar e celebrar contratos, firmar 

compromissos profissionais de âmbito nacional ou internacional, confessar dívidas, fazer 

acordos, transigir, renunciar, desistir, adquirir, alienar e onerar bens imóveis, 

representar a sociedade perante terceiros, no Brasil ou no exterior e perante repartições 

públicas federais, estaduais, e municipais, autarquias, sociedades de economia mista, 

estabelecimentos bancários, instituições financeiras, Caixas Econômicas, e respectivas 

agências, filiais, sucursais ou correspondentes, bem como para representar a sociedade 

ativa e passivamente, em juízo e fora dele, podendo ainda, constituir mandatários e 

outorgar procurações com poderes específicos. 

Cláusula Nona – A administração da sociedade empresa limitada caberá ao DAOUD 

MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH, para o que está dispensado da prestação de 

caução. 

Parágrafo primeiro - Faculta-se sócio único administrador, nos limites de seus poderes, 

constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no 

instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do 

mandato, que, no caso de mandado judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo segundo - O administrador, fixará uma retirada mensal, a título de “pró-

labore”, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
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15ª Alteração Contratual e Consolidação 
EQUIPE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA - CNPJ nº 14.074.423/0001-60 

Cláusula Décima - É vedado ao administrador, fazer uso da denominação social na 

prestação de garantia, fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em negócios 

estranhos ao objeto social. 

 

APURAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS 

Clausula Décima Primeira - O exercício social da sociedade coincidirá com o ano civil, 

encerrando-se em 31 de dezembro. Ao término de cada exercício, o administrador deverá 

apresentar as contas justificadas de sua gestão, incluindo a elaboração do inventário, 

do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 

Parágrafo Primeiro – A sociedade deliberará sobre a destinação dos resultados apurados, 

deixando acordado desde já a possibilidade de distribuição de lucros de forma 

desproporcional aos percentuais de participação dos sócios, conforme autorização do 

artigo 1.007 da Lei nº 10.406/2002. 

Parágrafo Segundo – A sociedade fica autorizada a realizar distribuições antecipadas de 

lucros ao longo do exercício, com base em balanços intermediários, observada a 

necessidade de recomposição do capital social caso a distribuição venha a impactá-lo, 

conforme o disposto no artigo 1.059 da Lei nº 10.406/2002. 

Parágrafo Terceiro – A sociedade empresária limitada poderá levantar balanços ou 

balancetes intermediários em qualquer período do ano civil, respeitando as disposições 

legais. A distribuição de resultados poderá ocorrer de forma não proporcional ao capital 

social, desde que seja do interesse dos sócios e respeitadas as obrigações de 

recomposição de lucros caso ocorram prejuízos ao capital social. 

 

RESOLUÇÃO DAS QUOTAS DO SÓCIO ÚNICO EM RELAÇÃO À SOCIEDADE 

Cláusula Décima Segunda - Falecendo ou interditado o sócio único da sociedade, a 

empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do 

incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será 

apurado liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, 

verificada em balanço especialmente levantado. 

 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

Cláusula Décima Terceira – O administrador declara que não está incluso em qualquer 

penalidade de lei que o impeça de exercer a atividade administrativa, seja por lei ou em 

virtude de condenação criminal, ou por encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, ato ilícito, peculato ou contra a economia popular, 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 3368879 em 14/11/2024 da Empresa EQUIPE ASSISTENCIA MEDICA LTDA, CNPJ 14074423000160 e protocolo
241835321 - 07/11/2024. Autenticação: 3129F3A1915CE425D512C826FCA70D64ED2874E. Kenner Langner da Silva - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 24/183.532-1 e o código de segurança Cwbw Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 14/11/2024 por Kenner Langner da Silva  Secretário-Geral.
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15ª Alteração Contratual e Consolidação 
EQUIPE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA - CNPJ nº 14.074.423/0001-60 

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 

as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

Clausula Décima Quarta – A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa do sócio 

único, que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, 

ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da 

Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do 

titular. 

 

DOS CASOS OMISSOS 

Cláusula Décima Quinta - As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o 

presente contrato serão supridas ou resolvidas com base no art. 1.053 do Código Civil, 

e noutras disposições legais que lhes forem aplicáveis. 

 

DO FORO 

Cláusula Décima Sexta - Fica eleito o Foro da Comarca de Várzea Grande/MT, para 

qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito 

especial que seja. 

E por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento particular foi 

lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, assinando-o abaixo, em 01 (um) 

exemplar, com via destinada ao registro digital e arquivamento na Junta Comercial do 

Estado. 

 

Várzea Grande/MT, 07 de novembro de 2024. 

 

 

DAOUD MOHD KHAMIS J. ABDALLAH 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 3368879 em 14/11/2024 da Empresa EQUIPE ASSISTENCIA MEDICA LTDA, CNPJ 14074423000160 e protocolo
241835321 - 07/11/2024. Autenticação: 3129F3A1915CE425D512C826FCA70D64ED2874E. Kenner Langner da Silva - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 24/183.532-1 e o código de segurança Cwbw Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 14/11/2024 por Kenner Langner da Silva  Secretário-Geral.
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

24/183.532-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTN2454762974

Data

07/11/2024

698.261.101-91 DAOUD MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH 14/11/2024

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 3368879 em 14/11/2024 da Empresa EQUIPE ASSISTENCIA MEDICA LTDA, CNPJ 14074423000160 e protocolo
241835321 - 07/11/2024. Autenticação: 3129F3A1915CE425D512C826FCA70D64ED2874E. Kenner Langner da Silva - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 24/183.532-1 e o código de segurança Cwbw Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 14/11/2024 por Kenner Langner da Silva  Secretário-Geral.

pág. 10/13



Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC
Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

Relatório de Filiais Abertas

14 de nov de 2024

Informamos que, do processo 24/183.532-1 arquivado nesta Junta Comercial sob o número 3368879 em 14/11/2024 da
empresa 5120126264-1 EQUIPE ASSISTENCIA MEDICA LTDA, consta a abertura da(s) seguinte(s) filial(ais):

NIRE ENDEREÇO

xxxxxxx RUA CASTRO ALVES 31  APT   18                  BLOCO C  -  BAIRRO ACLIMACAO  CEP 01532-001  -  SAO 
PAULO/SP

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 3368879 em 14/11/2024 da Empresa EQUIPE ASSISTENCIA MEDICA LTDA, CNPJ 14074423000160 e protocolo
241835321 - 07/11/2024. Autenticação: 3129F3A1915CE425D512C826FCA70D64ED2874E. Kenner Langner da Silva - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 24/183.532-1 e o código de segurança Cwbw Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 14/11/2024 por Kenner Langner da Silva  Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemat informando o 
número do protocolo 24/183.532-1.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa EQUIPE ASSISTENCIA MEDICA LTDA, de CNPJ
14.074.423/0001-60 e protocolado sob o número 24/183.532-1 em 07/11/2024, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 3368879, em 14/11/2024. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Joelma
Aparecida Rondon.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Kenner Langner da Silva. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

698.261.101-91 DAOUD MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH 14/11/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

698.261.101-91 DAOUD MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH 14/11/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 07/11/2024

Documento assinado eletronicamente por Joelma Aparecida Rondon, Servidor(a) Público(a), em
14/11/2024, às 10:03.

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 3368879 em 14/11/2024 da Empresa EQUIPE ASSISTENCIA MEDICA LTDA, CNPJ 14074423000160 e protocolo
241835321 - 07/11/2024. Autenticação: 3129F3A1915CE425D512C826FCA70D64ED2874E. Kenner Langner da Silva - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 24/183.532-1 e o código de segurança Cwbw Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 14/11/2024 por Kenner Langner da Silva  Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

KENNER LANGNER DA SILVA735.399.371-53

Cuiabá. quinta-feira, 14 de novembro de 2024

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 3368879 em 14/11/2024 da Empresa EQUIPE ASSISTENCIA MEDICA LTDA, CNPJ 14074423000160 e protocolo
241835321 - 07/11/2024. Autenticação: 3129F3A1915CE425D512C826FCA70D64ED2874E. Kenner Langner da Silva - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 24/183.532-1 e o código de segurança Cwbw Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 14/11/2024 por Kenner Langner da Silva  Secretário-Geral.
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C O M L U R B 
Processo n.º 01502.459/19  Fls: 

Data: 08/04/2019    Rubrica: 

 
CONTRATO Nº 022/2020 

 

Termo de Contrato celebrado entre a 
COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA – 
COMLURB, como CONTRATANTE, e a EQUIPE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA., como 
CONTRATADA para prestação de serviços na 
forma abaixo.  

 

Aos 03 dias do mês de setembro do ano de 2020, na Rua Major Ávila n.º 358, Tijuca, a    COMPANHIA 

MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COMLURB, inscrita no CNPJ sob o n.º 42.124.693/0001-74, 

inscrição municipal n.º 01.050.966, doravante denominada COMLURB, a seguir denominada 

CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor - Presidente PAULO GUSTAVO MORAES 

MANGUEIRA, portador da carteira de identidade sob o n° 08669940-2, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito 

no CPF sob o n° 014.770.617-38, pela sua Diretora de Administração e Finanças VANESSA DE 

CARVALHO PENNAFORT, portadora da carteira de identidade n° 08949795-2 e do CPF nº 

012.999.897-48, e pela sua Diretora de Gente e Conectividade MÔNICA VALERIA BLUM MÊDA, 

portadora da carteira de identidade sob o n° 052635, expedida pelo CBMERJ, e inscrita no CPF sob o 

n° 870.546.047-68 e a empresa EQUIPE ASSISTÊNCIA  MÉDICA LTDA. estabelecida  na Rua 

Benedito Monteiro, n° 113, centro, Várzea Grande, MT, CEP: 78.110-390, inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n.º 014.074.423/0001-60, a seguir denominada CONTRATADA, 

neste ato representada por DAOUD MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH, portador da carteira de 

identidade n.º 10700854, expedida pelo SSP/MT, e inscrito no CPF sob o n.º 698.261.101-91, têm justo 

e acordado o presente contrato, que é celebrado em decorrência do resultado do pregão eletrônico SRP 

nº 557/2019, realizado por meio do processo administrativo nº 01/502.459/2019, que se regerá pelas 

seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como 

integrante do presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral das Leis Federais n° 

10.520/02 e n° 8.666/93, pelos Decretos Municipais n° 23.957/04 e 30.538/09, pela Lei Complementar 

Federal nº 123/06 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei 

Complementar Federal n° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do 

Consumidor, instituído pela Lei Federal n° 8.078/90 e suas alterações, pelo Código de Administração 

Financeira e Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro - CAF, instituído pela Lei n° 207/80, 

e suas alterações, ratificadas pela Lei Complementar n° 1/90, pelo Regulamento Geral do Código supra 

citado - RGCAF, aprovado pelo Decreto Municipal n° 3.221/81, e suas alterações, pela Lei 

Complementar Municipal n° 111/11 – Plano Diretor e de Desenvolvimento Urbano Sustentável do 
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C O M L U R B 
Processo n.º 01/502.459/19  Fls: 

Data: 08/04/2019    Rubrica: 

Município do Rio de Janeiro, pela Lei Municipal n° 2.816/99, e pelos Decretos Municipais n° 17.907/99, 

18.835/00, 21.083/02, 21.253/02, 22.136/02, 27.715/07, 28.055/07, 31.349/09, 40.285/15, 40.286/15 e 

43.612/17, com suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras 

constantes do Edital e de seus Anexos, pela proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste 

contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em sujeitar-se às suas 

estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes ainda que não expressamente 

transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE 

SAÚDE OCUPACIONAL - PCMSO, por menor preço global, compreendendo a Gestão de Saúde 

Ocupacional e Serviço em Medicina do Trabalho, incluindo a realização de exames clínicos e 

complementares nos processos admissional, demissional, periódico, conforme as especificações 

constantes do Termo de Referência. 

Parágrafo único – Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as 

exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no processo administrativo 

nº 01/502.459/2019, no Termo de Referência, em detalhes e informações fornecidas pelo 

CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a execução dos serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA -  VALOR 

O  valor total  do presente  Contrato  é  de  R$ 1.624.399,28 (hum milhão, seiscentos e vinte e quatro 

mil, trezentos e noventa e nove reais e vinte e oito centavos), correspondendo  a  uma  despesa  

mensal  estimada  de  R$ 130.366,61 (cento e trinta mil, trezentos e sessenta e seis reais e sessenta e 

um centavos).   

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da 

despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 73 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de medição do 

serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, 

para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o 

mês com 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Segundo – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços 

efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo anterior. 

Parágrafo Terceiro – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, 

após, protocolado na COMLURB. 
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Processo n.º 01/502.459/19  Fls: 

Data: 08/04/2019    Rubrica: 

Parágrafo Quarto – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, os 

comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim 

como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 

com efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista, declaração de observância das 

normas de saúde e segurança do trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação da 

despesa aplicáveis. 

Parágrafo Quinto – O prazo para pagamento será de até 30 (trinta)  dias a contar da data do protocolo 

do documento de cobrança Na COMLURB. 

Parágrafo Sexto – No caso de erro nos documentos de cobrança, estes serão devolvidos à 

CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, da 

reapresentação válida desses documentos. 

Parágrafo Sétimo – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não 

decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros de 1% (um por cento) 

ao mês, calculados pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento 

de cobrança na COMLURB e a data do efetivo pagamento. 

Parágrafo Oitavo – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% 

(um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data 

do protocolo do documento de cobrança na COMLURB. 

Parágrafo Nono – O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de crédito em conta corrente 

aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.  

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE 

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) meses contados 

da data da sua assinatura. 

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial – IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 

calculado por meio da seguinte fórmula: 

 

R = Po [(I-Io)/Io] 

Onde: 

R = valor do reajuste; 

I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da assinatura do Contrato;  
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Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

 

Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa 

mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste 

caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 

CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de 

fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, 

não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, 

especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 

Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá a comissão designada por ato do 

Diretor Presidente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos 

da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos 

e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a 

fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e 

que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de 

modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas 

as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do 

Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 

Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às 

consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, 

do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados 

não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e 

também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando 

solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA 

A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de Depósito Caução, no valor de R$ 32.487,98 (trinta 

e dois mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e noventa e oito centavos), equivalente a 2% (dois por 

cento) do valor total do Contrato.  
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Parágrafo Primeiro – A COMLURB se utilizará da garantia para assegurar as obrigações associadas ao 

Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de multas eventualmente aplicadas e 

ressarcir-se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumprimento das referidas 

obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá a CONTRATANTE ainda reter créditos. 

Parágrafo Segundo – Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas 

no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for superior ao valor da 

garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

Parágrafo Terceiro – Em caso de rescisão decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a garantia 

reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que 

venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado. 

Parágrafo Quarto – Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser 

integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de valores de 

multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da utilização ou da 

notificação pela COMLURB, o que ocorrer por último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 

Parágrafo Quinto – Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/93, a CONTRATADA deverá complementar o valor da garantia para que seja mantido o 

percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 

Parágrafo Sexto – Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, a garantia será 

complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do 

correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas no RGCAF. 

Parágrafo Sétimo – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do 

Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, de acordo com o art. 465 do RGCAF e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

CLÁUSULA OITAVA – PRAZO 

O Contrato vigorará a partir da data da sua assinatura até 12 (doze) meses, com início a partir de 30 de 

outubro de 2020.   

Parágrafo Primeiro – O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo Segundo – No caso de serviços continuados, o contrato poderá ser prorrogado na forma do 

artigo 57, II ou IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e das demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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São obrigações da CONTRATADA: 

I – prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência e na 

Proposta; 

II – tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da 

execução dos trabalhos; 

III – responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer 

natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste 

Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das 

medidas preventivas adotadas; 

IV – atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 

V – substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo 

determinado pela Fiscalização; 

VI – responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, 

sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, 

bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa 

realização dos serviços até o seu término: 

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas contra a CONTRATADA, decorrentes da 

execução do presente Contrato, com a inclusão do Município do Rio de Janeiro ou de entidade da 

Administração Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE poderá 

reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer 

tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 

b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução do 

presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRATANTE, 

as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados, que serão 

complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 

c) as retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o 

Município do Rio de Janeiro ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos 

tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o 

Município do Rio de Janeiro ou a COMLURB sejam compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, 

não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA; 

d) eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas pelo CONTRATANTE se 
houver justa causa devidamente fundamentada. 

VII – responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais 

empregados, em conformidade com as especificações do Termo de Referência, com as normas da 
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Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser 

atestada pelo(a) [setor do órgão ou entidade licitante responsável pela fiscalização da execução do 

contrato], assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus 

para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

VIII – manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital durante todo prazo de 

execução contratual; 

IX – responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros, 

processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das 

consequências de qualquer utilização indevida; 

X – observar o disposto no Decreto Municipal nº 27.715/07, no que couber. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

I – Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato;  

II – Realizar a fiscalização dos serviços contratados. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ACEITAÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO 

A aceitação do objeto deste contrato se dará mediante a avaliação da Comissão de Fiscalização 

prevista na cláusula sexta, que constatará se os serviços atendem a todas as especificações contidas 

no Edital e seus Anexos, e na Proposta que ensejou a presente contratação. 

Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as 

relativas ao pagamento.  

Parágrafo Segundo – Os serviços prestados em desacordo com a especificação do Edital e seus 

Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável pela fiscalização do contrato, 

que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 

superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de aceitação, a CONTRATADA deverá reexecutar os 

serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar os prazos 

para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a 

CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, a CONTRATANTE se 

reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORÇA MAIOR 



 

 

 

 

 

 

 8 

C O M L U R B 
Processo n.º 01/502.459/19  Fls: 

Data: 08/04/2019    Rubrica: 

Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do 

Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão 

consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela 

Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da 

execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante 

justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, a COMLURB poderá, sem prejuízo responsabilidade 

civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas nos artigos 7º da Lei Federal 

10.520/02 e 87 da Lei Federal n° 8.666/93 e art. 589 do RGCAF: 

a) Advertência; 

b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou do saldo não 

atendido do Contrato; 

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do 

Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da 

obrigação, inclusive nos casos de rescisão por culpa da CONTRATADA; 

d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo 

prazo de até 2 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos. 

Parágrafo Primeiro – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação 

de defesa prévia do interessado no respectivo processo, nos casos das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do 
caput desta Cláusula, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, e no caso da alínea “e” do caput desta Cláusula, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

Parágrafo Segundo – As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput desta Cláusula poderão 
ser aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de 
rescisão unilateral do Contrato. 

Parágrafo Terceiro – A sanção prevista na alínea “e” do caput desta Cláusula poderá também ser 
aplicada às licitantes que, em outras licitações e/ou contratações com a Administração Pública Direta ou 

Indireta de qualquer nível federativo, tenham: 

(a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento 

de quaisquer tributos; 
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(b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

(c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 

outros atos ilícitos praticados. 

Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 

ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro – 

D.O. RIO do ato que as impuser. 

Parágrafo Quinto – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 

CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 

Parágrafo Sexto – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, 

promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho 

regular da autoridade contratante. 

Parágrafo Sétimo – Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

Parágrafo Oitavo – Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor 

desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do 

Contrato. 

Parágrafo Nono – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 

formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos 

devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação 

por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido 

descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que 

autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 

Parágrafo Décimo - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos 

ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu 

curso. 

Parágrafo Décimo Primeiro – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do caput desta Cláusula não 
possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de 

responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

Parágrafo Décimo Segundo – A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”,“b”, “c” e “d” do 
caput desta Cláusula é da competência da COMLURB e a da alínea “e” é da competência exclusiva  do 
Gabinete do Prefeito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RECURSOS 
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A CONTRATADA poderá apresentar, sempre sem efeito suspensivo: 

a) Recurso a ser interposto perante a autoridade superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados 

da ciência da aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput da 
Cláusula anterior ou da ciência da decisão de rescisão do Contrato; 

b) Pedido de Reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da ciência da aplicação da 

penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula anterior; 

c) Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o 

objeto do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO 

O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência 

das hipóteses previstas no art. 529, do RGCAF, e no art. 78, incisos I a XII, XVII e XVIII, da Lei Federal 

nº 8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 

observados o § 2º e incisos do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro – A rescisão operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no 

Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro – D.O. RIO. 

Parágrafo Segundo – Rescindido o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto 

no local e no estado em que a sua execução se encontrar. 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de rescisão, a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, 

ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não 

executados, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da 

Cláusula Décima Quarta, caput, alínea “c”, deste Contrato. 

Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será 

descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o 

decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos 

devidos pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Quinto – Nos casos de rescisão sem culpa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá 

promover: 

a) a devolução da garantia; 

b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão; 

c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 
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Parágrafo Sexto – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao 

saldo das faturas relativas aos serviços medidos e aceitos até a data da rescisão, após a compensação 

prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 

Parágrafo Sétimo – No caso de rescisão amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA 

direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão 

especial designada para esse fim, e à devolução da garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência da 

COMLURB e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial. 

Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por 

todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da 

subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários à aquisição dos bens ora contratados correrão à conta do Programa de 

Trabalho 11.51.15.452.0385.4345, Código de Despesa 3.3.90.39.53, tendo sido empenhada a 

importância de R$ 275.245,43 (duzentos e setenta e cinco mil, duzentos e quarenta e cinco reais e 

quarenta e três centavos), por meio da Nota de Empenho nº 2020/001588, ficando o restante a ser 

empenhado à conta do orçamento do próximo exercício.      

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais 

especial ou privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município 

no prazo estabelecido no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93, às expensas da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao seu órgão 

de controle interno e ao Tribunal de Contas do Município na forma da legislação aplicável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução do Contrato, as 

condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade 
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fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital por meio do qual foi licitada a aquisição objeto do 

presente instrumento e o teor da sua proposta de preço, sob pena de rescisão do Contrato. 

b) Os ensaios, os testes e demais provas requeridas por normas técnicas oficiais para a verificação 

da qualidade dos bens objeto deste Contrato, correm à conta da CONTRATADA. 

c) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-

ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em 

dias de expediente na COMLURB. 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença de duas testemunhas, que também o assinam.    

 

                         
 

PAULO GUSTAVO MORAES MANGUEIRA  

Diretor-Presidente 

COMLURB  

 
 
 
 

         MÔNICA VALERIA BLUM MÊDA VANESSA DE CARVALHO PENNAFORT  

Diretora de Gente e Conectividade Diretora de Administração e Finanças 

COMLURB COMLURB  

 
 
 
 

DAOUD MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH 

EQUIPE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.  

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
1) _____________________________   2) _____________________________ 

Nome:      Nome: 
CPF:      CPF: 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa EQUIPE DE ASSISTÊNCIA MÉDICA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 14.074.423/0001-60, com sede na Rua Napoleão José da Costa, 

n° 401, Centro-Sul, Várzea Grande – CEP 78.110-090, presta serviços de avaliação médico pericial 

nos termos da Lei Complementar 700/2021 de 10 de agosto de 2021 Lei Complementar n° 04, de 

15 de outubro de 1990, para atender a demanda da Fundação Mato Grosso Previdência, 

atendendo a todos os requisitos técnico qualitativos e quantitativos exigidos por esta contratante. 

LOTE 01 - CUIABÁ  
ITEM  
 

ESPECIFICAÇÃO  
 

UND  
 

QUANTIDADE 
ESTIMADA P/ 
24 MESES  

001 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial destinada 
a Constatar a capacidade física e aptidão mental de candidatos 
nomeados para Ingresso no serviço público; concessão/revisão de 
benefícios fiscais Previdenciários: isenção de imposto de renda e isenção 
de contribuição Previdenciária; readaptação de servidor; atestar a 
incapacidade laborativa, para fins de concessão/revisão de 
aposentadoria por incapacidade permanente (invalidez); atestar 
restrições para o trabalho e afastamentos do serviço. Com Emissão dos 
respectivos laudos periciais.  

Laudo 

 
20.428 

 

002 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação biopsicossocial. Com 
emissão dos respectivos laudos periciais. 

Laudo 100 

 
003 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial em 
domicílio, com emissão dos respectivos laudos periciais.  
 

Laudo 686 

 

 

LOTE 03 – CÁCERES  
ITEM  
 

ESPECIFICAÇÃO  
 

UND  
 

QUANTIDADE 
ESTIMADA P/ 
24 MESES 

001 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial destinada 
a Constatar a capacidade física e aptidão mental de candidatos 
nomeados para Ingresso no serviço público; concessão/revisão de 
benefícios fiscais Previdenciários: isenção de imposto de renda e isenção 
de contribuição Previdenciária; readaptação de servidor; atestar a 
incapacidade laborativa, para fins de concessão/revisão de 
aposentadoria por incapacidade permanente (invalidez); atestar 
restrições para o trabalho e afastamentos do serviço. Com Emissão dos 
respectivos laudos periciais.  

Laudo 

 
2.552 

 

002 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação biopsicossocial. Com 
emissão dos respectivos laudos periciais. 

Laudo 14 
 

 
003 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial em 
domicílio, com emissão dos respectivos laudos periciais.  
 

Laudo 86 

 



 Mato Grosso Previdência 
Av. Dr. Hélio Ribeiro, 487 • Edifício Concorde 

Residencial Paiaguás • CEP 78048-250 
+55 65 3363 5300 

www.mtprev.mt.gov.br 
 

 

LOTE 04 – RONDONOPÓLIS  
ITEM  
 

ESPECIFICAÇÃO  
 

UND  
 

QUANTIDADE 
ESTIMADA P/ 
24 MESES 

001 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial 
destinada a Constatar a capacidade física e aptidão mental de 
candidatos nomeados para Ingresso no serviço público; 
concessão/revisão de benefícios fiscais Previdenciários: isenção de 
imposto de renda e isenção de contribuição Previdenciária; readaptação 
de servidor; atestar a incapacidade laborativa, para fins de 
concessão/revisão de aposentadoria por incapacidade permanente 
(invalidez); atestar restrições para o trabalho e afastamentos do serviço. 
Com Emissão dos respectivos laudos periciais.  

Laudo 

 
3.568 

 

002 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação biopsicossocial. Com 
emissão dos respectivos laudos periciais.  

Laudo 20 

 
003 

 
Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial em 
domicílio, com emissão dos respectivos laudos periciais.  
 

Laudo 120 

 

 

LOTE 05 – SINOP  
ITEM  
 

ESPECIFICAÇÃO  
 

UND  
 

QUANTIDADE 
ESTIMADA P/ 
24 MESES  

001  
 

Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial destinada 
a Constatar a capacidade física e aptidão mental de candidatos 
nomeados para Ingresso no serviço público; concessão/revisão de 
benefícios fiscais Previdenciários: isenção de imposto de renda e isenção 
de contribuição Previdenciária; readaptação de servidor; atestar a 
incapacidade laborativa, para fins de concessão/revisão de 
aposentadoria por incapacidade permanente (invalidez); atestar 
restrições para o trabalho e afastamentos do serviço. Com Emissão dos 
respectivos laudos periciais.  

Laudo  
 

3.068 

 

002  
 

Serviço de medicina do trabalho para avaliação biopsicossocial. Com 
emissão dos respectivos laudos periciais.  

Laudo 16 

 
003  
 

Serviço de medicina do trabalho para avaliação médico pericial em 
domicílio, com emissão dos respectivos laudos periciais.  
 

Laudo 104 
 

 

 

Trata-se de uma empresa idônea e nada havendo que a desabone até a presente data. 

Cuiabá-MT, 07 de novembro de 2025. 

 
 

Paola Correia Sanches Cintra 
Diretora de Administração Sistêmica 

DASIS/MTPREV 

PAOLA CORREIA 

SANCHES:02026

764123

Assinado de forma digital 

por PAOLA CORREIA 

SANCHES:02026764123 

Dados: 2025.11.07 
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